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ATA NÚMERO 02/19 DA REUNIÃO 

ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAMINHA REALIZADA NO DIA 23 DE 

JANEIRO DE 2019. 

 

Aos vinte e três dias do mês de janeiro do ano dois mil e dezanove, no Salão Nobre 

dos Paços do Concelho, reuniu a Câmara Municipal sob a presidência de LUÍS 

MIGUEL DA SILVA MENDONÇA ALVES e com a presença dos Senhores 

Vereadores GUILHERME CESÁRIO LAGIDO DOMINGOS, LILIANA DE SOUSA 

RIBEIRO, RUI MIGUEL RIO TINTO LAGES, JOSÉ MANUEL MARTINS PRESA, 

PAULO PINTO PEREIRA e MANUEL DE SOUSA MARQUES. 

Não esteve presente a Senhora Vereadora LILIANA SOFIA BOUÇA DA SILVA, 

cuja falta foi justificada, tendo sido substituída por MANUEL DE SOUSA MARQUES, 

elemento seguinte da lista do Partido Social Democrata. 

 

Iniciada a reunião, às 15:00 horas, pelo Senhor Presidente Luís Miguel da Silva 

Mendonça Alves foram tratados os assuntos a seguir indicados: 

 

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

O Senhor Presidente cumprimentou os presentes e de seguida deu a palavra aos 

Senhores Vereadores. 

 

O Senhor Vereador Guilherme Lagido cumprimentou os presentes e solicitou a 

inclusão de mais uma proposta na ordem do dia para aprovar submeter à 

Assembleia Municipal a complementação de sinalética na “Ponte de Belém” na 

Freguesia de Argela.  
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Uma vez aceite passou a constar como proposta número dezassete e a proposta de 

aprovação da minuta da ata como proposta número dezoito. 

 

O Senhor Vereador José Presa cumprimentou os presentes, agradeceu o convite 

para a cerimónia pública da passada sexta-feira, onde foram assinados dois 

contratos, na presença do Senhor Ministro da Economia e perguntou quais foram 

efetivamente os documentos assinados. 

 

O Senhor Vereador Paulo Pereira cumprimentou os presentes e sobre a 

intervenção no Centro Histórico de Caminha perguntou se está prevista a 

substituição da rede de saneamento e abastecimento de água e, simultaneamente, a 

instalação de infraestruturas para apoio a eventos de modo a prevenir custos no 

futuro. 

 

O Senhor Presidente respondeu que os documentos assinados na passada sexta-

feira, na presença do Senhor Ministro da Economia, diziam respeito a dois contratos 

diferentes: um é o contrato de empreitada que deriva do concurso público da 

requalificação do Centro Histórico de Caminha, que está dividido em duas fases, a 

substituição de redes existentes, a instalação de rede de gás, e a rede de 

infraestruturas para apoio aos eventos; outro é um contrato de financiamento do 

programa valorizar para implementação de rede Wi-Fi no Centro Histórico de 

Caminha. 

 

O Senhor Vereador José Presa disse que não tem registo nem documentação do 

processo do concurso público da requalificação do Centro Histórico de Caminha e 

nesse sentido solicitou cópias dos contratos assinados na passada sexta-feira, bem 

como toda a documentação do respetivo concurso. 

 

O Senhor Vereador Rui Lages esclareceu que o concurso público da requalificação 

do Centro Histórico de Caminha não foi submetido a decisão da Câmara Municipal 
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por não ultrapassou o valor previsto na delegação de competências no Presidente 

da Câmara Municipal. 

 

O Senhor Presidente disse ser útil que os Senhores Vereadores tenham acesso à 

documentação do concurso público da requalificação do Centro Histórico de 

Caminha e comprometeu-se a prestar essa informação. 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

PROPOSTA N.º 1 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 

05/12/2018; 

 

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 57º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, propõe-se: 

- Que seja aprovada a ata da reunião ordinária do dia cinco de dezembro de dois mil 

e dezoito. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor dos Senhores Vereadores 

Guilherme Lagido, Liliana Ribeiro, Rui Lages, José Presa e Paulo Pereira, 0 votos 

contra e 2 abstenções do Senhor Presidente e do Senhor Vereador Manuel 

Marques. 

 

PROPOSTA N.º 2 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 

19/12/2018; 

 

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 57º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, propõe-se: 

- Que seja aprovada a ata da reunião ordinária do dia dezanove de dezembro de 

dois mil e dezoito. 
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A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor dos Senhores Vereadores 

Guilherme Lagido, Liliana Ribeiro, Rui Lages, José Presa e Paulo Pereira, 0 votos 

contra e 2 abstenções do Senhor Presidente e do Senhor Vereador Manuel 

Marques. 

 

PROPOSTA N.º 3 – ALTERAÇÃO AO REGIMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE CAMINHA; 

 

Por requerimento apresentado em reunião de Câmara, de 09/01/2019, solicitaram os 

Senhores Vereadores do PSD, que as reuniões de Câmara passassem a ter lugar 

às segundas-feiras, temporariamente, até ao final da Legislatura; 

A competência para elaborar ou alterar o regimento da Câmara é do órgão executivo 

– Câmara Municipal – ; 

Assim, e conforme despacho do Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal do 

dia 18/01/2019, propõe-se que a Câmara Municipal delibere aprovar a alteração à 

redação do nº 3, art.º 1º, do Regimento da Câmara Municipal de Caminha, passando 

a ter a seguinte redação: 

“A Câmara Municipal reunirá três vezes por mês, realizando-se as reuniões na 

primeira, terceira e última segunda-feira de cada mês. A primeira reunião será 

pública e a última pública descentralizada.” 

Mais se propõe que por força desta alteração seja aprovado o calendário anexo das 

reuniões de Câmara até ao final do ano de 2019, que fica a fazer parte integrante da 

ata. 

 

O Senhor Presidente explicou que no seguimento da solicitação dos Senhores 

Vereadores do PSD na reunião de Câmara ponderou a situação de modo a tomar 

uma decisão justa, uma vez que este tema levanta questões contraditórias: por um 

lado não há dúvidas da relevância do facto da Senhora Vereadora Liliana Silva 

poder cumprir o seu mandato para o qual foi eleita legitimamente; por outro lado foi 

legitimamente eleita Deputada na Assembleia da República por regra de sucessão. 
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Referiu que numa reflexão mais profunda, concluiu que, as duas funções não são 

confundíveis e em alguns temas podem estar em causa posições diferentes a 

propósito do território, havendo alguma diferença entre os dois cargos, aliás como 

faz notar a Lei das incompatibilidades, em que não é permitida a acumulação de 

funções de Deputados com o exercício de Presidente da Câmara e de Vereadores a 

tempo inteiro. Por outro lado, há o legítimo desejo da Senhora Vereadora de 

acumular as duas funções, que aceitou de livre vontade. Facto que faz com que o 

executivo camarário e todos os serviços da Câmara se acomodarem àquilo que é a 

vontade da Senhora Vereadora Liliana Silva, contudo os argumentos dos Senhores 

Vereadores do PSD para se poder aceitar esta alteração são frágeis. De todo o 

modo, este executivo tem mantido uma marca de liberdade de escolha e procura de 

consensualizar soluções do ponto de vista político, apesar das divergências, pelo 

que não será este executivo que evitará a presença da Senhora Vereadora Liliana 

Silva nestas reuniões para fazer oposição.  

 

O Senhor Vereador Paulo Pereira, em nome dos Vereadores do PSD, congratulou-

se com o acolhimento desta proposta e considera uma decisão justa, porque 

também acontece em outros municípios do país em que Deputados da Assembleia 

da República exercem funções nas autarquias. Referiu que o despacho exarado 

pelo Senhor Presidente é bastante longo, e que se assume bastante contraditório, 

sendo de estranhar a sua extensão, não havendo memória de um despacho tão 

extenso e que levasse a uma reflexão tão longa, quando no fundo só se trata da 

alteração do dia da realização das reuniões de Câmara. Disse que não 

compreendem a necessidade de diferenciar o desempenho das duas funções – 

Vereadora e Deputada da Assembleia da República – porque são distintas e 

compatíveis. Disse também que há projetos consolidados no Conselho de Caminha 

há muito tempo e que foram descontinuados pelo Senhor Presidente, não 

merecendo a sua atenção como foi o caso da Ancorensis ou do Centro de 

Acolhimento Temporário Benjamim, e não teve nessa altura, um despacho tão 

longo. Referiu que o Senhor Presidente também acumula diversas funções em 
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diferentes órgãos e que são efetivamente compatíveis com o cargo que 

desempenha como Presidente de Câmara, no entanto também não mereceram uma 

reflexão tão extensa por parte dos Vereadores do PSD, não colocando em causa a 

dedicação do Senhor Presidente. 

 

O Senhor Presidente respondeu que é natural que não tenha havido despachos tão 

longos no passado, porque ele próprio, nunca solicitou a alteração do dia das 

reuniões de Câmara por causa das funções que exerce em outros órgãos. Referiu 

que o importante é justificar que fica esta marca de liberdade. A Senhora Vereadora 

Liliana Silva tem exercido o seu mandato de forma entusiasmada nesta Câmara 

Municipal e, portanto, enriquece este órgão com o seu contributo, no entanto 

sublinhou que, não se está a resolver um problema da Câmara Municipal, nem dos 

seus serviços, mas sim da Senhora Vereadora Liliana Silva. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Liliana Ribeiro, Rui Lages, José Presa, 

Paulo Pereira e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 4 – RATIFICAÇÃO DO PROTOCOLO RELATIVO AO SISTEMA 

DE ÁGUAS DO ALTO MINHO; 

 

Tendo sido formalizado no dia 11/01/2019 o contrato de parceria pública para 

criação da empresa Águas do Alto Minho, documento já aprovado em reunião de 

Câmara e Assembleia Municipal, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

ratificar o protocolo assinado que permitirá a apresentação, em conjunto com os 

restantes municípios, a candidaturas ao aviso POSEUR relativo ao ciclo urbano da 

água, apenas permitido a entidades gestoras agregadas, que decorre até ao dia 28 

de fevereiro do corrente ano. 
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O Senhor Presidente explicou que este protocolo foi assinado no passado dia onze 

pelo conjunto dos autarcas que fazem parte da parceria pública Águas do Alto Minho 

e que tem um único objetivo de permitir que se possa apresentar candidatura no 

âmbito do circulo urbano da água no POSEUR até ao dia 28 de fevereiro, porque a 

esta linha de financiamento para investimento em rede de saneamento e água, só 

podem candidatar-se entidades agregadas, ou seja, se Caminha não tivesse aderido 

a esta parceria não teria oportunidade de se candidatar. Explicou também que todo 

o processo de constituição da parceria tem que ser aprovado pelo Tribunal de 

Contas, no entanto, existindo um prazo para a candidatura até ao dia 28 de 

fevereiro, não existe certeza que o Tribunal de Contas se possa pronunciar em 

tempo útil, pelo que foi decidido criar este protocolo que permite que todos os 

municípios possam candidatar-se a este financiamento. Este financiamento vai 

permitir fazer a rede de água e saneamento na rua do Felo e Águas de Enfrói, em 

Moledo; a rede de saneamento no lugar de Castenheirinho, em Venade; a rede de 

saneamento do lugar da Lage e Laboradas, em Âncora; e a rede de saneamento de 

Azevedo, o que totaliza um volume total de dois milhões de euros de investimento 

no Concelho de Caminha, que se perderia se o município não entrasse na parceria 

pública Águas do Alto Minho. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Liliana Ribeiro, Rui Lages, José Presa, 

Paulo Pereira e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

O Senhor Vereador José Presa fez a seguinte declaração de voto verbal: “Em 

conformidade com o que tem sido as nossas opiniões e posições neste órgão 

relativamente ao assunto da constituição da empresa Águas do Alto Minho, fomos 

contra e somos contra, e que o manifestamos aqui. Não poderíamos, no entanto, de 

tendo em conta o que está em causa, sendo um investimento para o concelho, que é 

importante que consigamos o máximo possível, não deixamos de votar 

favoravelmente em concreto este documento.” 



 

 
C â m a r a  M u n i c i p a l  d e  C a m i n h a 

Ata 02/19 de 23/01/2019 
 

 

8

 

PROPOSTA N.º 5 – EMPRÉSTIMO DE CURTO PRAZO PARA O EXERCÍCIO 

ECONÓMICO DE 2019 – APROVAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO; 

 

Tendo em conta que a Assembleia Municipal na sua sessão ordinária de 14 de 

dezembro de 2019 autorizou a contração de um empréstimo de curto prazo para o 

exercício económico de 2019, propõe-se que a Câmara Municipal delibere aprovar 

a minuta do contrato de empréstimo a celebrar com a Caixa de Crédito Agrícola do 

Noroeste, C.R.L. 

 

O Senhor Presidente explicou que este empréstimo de curto prazo para o exercício 

económico de 2019 servirá para pagar 200 mil euros relativamente à última tranche 

da dívida de meio milhão de euros aos herdeiros do Dr. Dionísio Marques, e os 

restantes 135 mil euros, servirá para proceder ao adiantamento dos valores de 

despesas correntes a transferir para todas as Juntas de Freguesia. 

 

O Senhor Vereador José Presa disse que os Vereadores do PSD vão abster-se 

nesta proposta porque quem exerce funções com pelouros tem uma informação 

muito mais concreta e exaustiva da gestão do município. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Liliana Ribeiro e Rui Lages, 0 votos contra 

e 3 abstenções dos Senhores Vereadores José Presa, Paulo Pereira e Manuel 

Marques. 

 

PROPOSTA N.º 6 – CONCURSO PÚBLICO DA EMPREITADA DE 

REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA 

SIDÓNIO PAIS – ESCLARECIMENTOS, LISTA DE ERROS E OMISSÕES E 

RATIFICAÇÃO DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE APRESENTAÇÃO DE 

PROPOSTAS; 
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Nos termos e com os fundamentos constantes da ata do júri do procedimento em 

epigrafe, a qual se dá aqui por integralmente reproduzida para os devidos e legais 

efeitos, propõe-se que a Câmara Municipal delibere ratificar o despacho do Senhor 

Presidente da Câmara Municipal do dia 11/01/2019 que autorizou a prorrogação do 

prazo de apresentação de propostas do Concurso Público da Empreitada de 

requalificação e ampliação da Escola Básica e Secundária Sidónio Pais. 

Mais se propõe que a Câmara Municipal delibere aprovar os esclarecimentos e a 

lista de erros e omissões proposta na ata lavrada pelo júri do referido concurso. 

 

O Senhor Vereador Rui Lages cumprimentou os presentes explicou que esta fase 

processual de erros e omissões decorre do código dos contratos públicos, em que 

duas empresas apresentaram erros e omissões, os quais foram enviados para a 

equipa projetista que não aceitou a generalidade dos mesmos, no entanto, foram 

feitas algumas alterações pontuais não significativas ao caderno de encargos e que 

não alteram o preço base do concurso no valor de 3 milhões e 500 mil euros. 

Informou que até à presente data o processo deste concurso foi consultado por 28 

empresas.  

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Liliana Ribeiro, Rui Lages, José Presa, 

Paulo Pereira e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 7 – PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE A CÂMARA 

MUNICIPAL DE CAMINHA E UNIVERSIDADE DO MINHO; 

 

Tendo em conta a necessidade de revogação do protocolo aprovado em reunião de 

Câmara de 20/04/2009, por força da extinção do Centro de Investigação Geológica, 

Ordenamento e Valorização de Recursos da Universidade do Minho e considerando 

que é interesse do município a persecução dos objetivos visados no referido acordo, 



 

 
C â m a r a  M u n i c i p a l  d e  C a m i n h a 

Ata 02/19 de 23/01/2019 
 

 

10

propõe-se que a Câmara Municipal delibere aprovar o acordo de cooperação entre 

a Câmara Municipal de Caminha e a Universidade do Minho, que uma cópia fica 

anexa à ata. 

 

O Senhor Vereador Guilherme Lagido cumprimentou os presentes e explicou que 

este protocolo surge no seguimento de protocolos anteriores com o departamento de 

geologia, uma vez que a Universidade do Minho tem estudado de forma detalhada a 

Serra d’ Arga com uma produção de conhecimento cientifico notável e é um trabalho 

que tem permitido um conhecimento muito grande da geologia da Serra d’ Arga, pelo 

que em seu entender se deve manter esta cooperação. 

 

O Senhor Vereador Paulo Pereira disse conhecer o primeiro protocolo feito já há 

alguns anos, bem como o trabalho que tem sido desenvolvido pela Universidade do 

Minho neste âmbito e efetivamente a Serra d’ Arga tem um património geológico 

riquíssimo e todo o trabalho de investigação que esta equipa tem desenvolvido 

permite conhecer melhor todo este património, sendo uma mais valia manter este 

tipo de parcerias. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Liliana Ribeiro, Rui Lages, José Presa, 

Paulo Pereira e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 8 – HOMOLOGAÇÃO DA LISTAGEM DEFINITIVA DOS 

CANDIDATOS AOS INCENTIVOS A ESTUDANTES DO ENSINO SUPERIOR; 

 

Conforme estipulado n.º 5, art.º 10º, do regulamento de incentivos aos auxílios 

económicos aos estudantes do ensino superior, compete à Câmara Municipal 

apreciar a lista definitiva dos candidatos que lhes foram atribuídos incentivos. Assim, 

propõe-se que a Câmara Municipal delibere aprovar a referida lista que uma cópia 

fica a fazer parte integrante da ata. 
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A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Liliana Ribeiro, Rui Lages, José Presa, 

Paulo Pereira e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 9 – PROCEDIMENTO DE CONSULTA PRÉVIA AO ABRIGO DO 

ACORDO QUADRO PARA FORNECIMENTO DE ELETRICIDADE DA CENTRAL 

DE COMPRAS DA CIM ALTO MINHO; 

 

Conforme proposta dos serviços que fica a fazer parte integrante desta ata, propõe-

se que a Câmara Municipal delibere aprovar abertura de procedimento de consulta 

prévia ao abrigo do acordo quadro para fornecimento de eletricidade da central de 

compras da CIM Alto Minho. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Liliana Ribeiro, Rui Lages, José Presa, 

Paulo Pereira e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 10 – RETIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DAS 

TARIFAS DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA E DE DRENAGEM E TRATAMENTO DE 

ÁGUAS RESIDUAIS; 

 

A Câmara Municipal aprovou na sua reunião do dia 31/10/2018 a alteração das 

tarifas de distribuição de água e de drenagem e tratamento de águas residuais, a 

qual foi retificada na reunião da Câmara Municipal do dia 05/12/2018; 

Assim, nos termos da informação dos serviços, propõe-se que a Câmara Municipal 

delibere aprovar a retificação do quadro das tarifas de distribuição de água e de 

drenagem e tratamento de águas residuais, que fica a fazer parte integrante da ata. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 



 

 
C â m a r a  M u n i c i p a l  d e  C a m i n h a 

Ata 02/19 de 23/01/2019 
 

 

12

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Liliana Ribeiro e Rui Lages, 3 votos contra 

dos Senhores Vereadores José Presa, Paulo Pereira e Manuel Marques, e 0 

abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 11 – ISENÇÃO TOTAL DE PAGAMENTO DA DÍVIDA DO 

CONSUMO DE ÁGUA DO MÊS DE JUNHO NA INSTALAÇÃO NÚMERO 23821 – 

REQUERENTE: ADÉLIA MARIA FERNANDES CARVALHO; 

 

Conforme informação dos serviços, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

aprovar a isenção total da dívida de consumo de água referente aos mês de junho 

de 2018, mais juros de mora, na instalação número 23821 ao requerente Adélia 

Maria Fernandes Carvalho. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Liliana Ribeiro, Rui Lages, José Presa, 

Paulo Pereira e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 12 – ISENÇÃO TOTAL DE PAGAMENTO DA DÍVIDA DO 

CONSUMO DE ÁGUA DO MÊS DE NOVEMBRO NA INSTALAÇÃO NÚMERO 

24267 – REQUERENTE: MARIA MANUELA SILVA LAGOA SERRO; 

 

Conforme informação dos serviços, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

aprovar a isenção total da dívida de consumo de água referente aos mês de 

novembro de 2018, mais juros de mora, na instalação número 24267 ao requerente 

Maria Manuela Silva Lagoa Serro. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Liliana Ribeiro, Rui Lages, José Presa, 

Paulo Pereira e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 
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PROPOSTA N.º 13 – ISENÇÃO TOTAL DE PAGAMENTO DA DÍVIDA DO 

CONSUMO DE ÁGUA DO MÊS DE OUTUBRO NA INSTALAÇÃO NÚMERO 1395 

– REQUERENTE: INOCÊNCIO JOSÉ PEREIRA OLIVEIRA; 

 

Conforme informação dos serviços, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

aprovar a isenção total da dívida de consumo de água referente aos mês de outubro 

de 2018, mais juros de mora, na instalação número 1395 ao requerente Inocêncio 

José Pereira Oliveira. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Liliana Ribeiro, Rui Lages, José Presa, 

Paulo Pereira e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 14 – ISENÇÃO TOTAL DE PAGAMENTO DA DÍVIDA DO 

CONSUMO DE ÁGUA DO MÊS DE NOVEMBRO NA INSTALAÇÃO NÚMERO 

16292 – REQUERENTE: MARIA OLÍVIA RIBEIRO PASSOS; 

 

Conforme informação dos serviços, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

aprovar a isenção total da dívida de consumo de água referente aos mês de 

novembro de 2018, mais juros de mora, na instalação número 16292 ao requerente 

Maria Olívia Ribeiro Passos. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Liliana Ribeiro, Rui Lages, José Presa, 

Paulo Pereira e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 15 – ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO PARA 

PAGAMENTO DE RENDA – PROCESSO INTERNO Nº 19603/18 – 

REQUERENTE: ISA DA CONCEIÇÃO CANDEIAS; 
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Conforme informação dos serviços, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

aprovar a atribuição de um apoio financeiro ao pagamento da renda no valor de 

250€ ao requerente do Processo Interno número 19603/18 ao requerente Isa da 

Conceição Candeias. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Liliana Ribeiro, Rui Lages, José Presa, 

Paulo Pereira e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 16 – ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO PARA 

PAGAMENTO DE RENDA – PROCESSO INTERNO Nº 20025/18 – 

REQUERENTE: TERESA DA COSTA LIMA; 

 

Conforme informação dos serviços, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

aprovar a atribuição de um apoio financeiro ao pagamento da renda no valor de 

250€ ao requerente do Processo Interno número 20025/18 ao requerente Teresa da 

Costa Lima. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Liliana Ribeiro, Rui Lages, José Presa, 

Paulo Pereira e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 17 – APROVAR SUBMETER À ASSEMBLEIA MUNICIPAL A 

COMPLEMENTAÇÃO DE SINALÉTICA NA “PONTE DE BELÉM” NA 

FREGUESIA DE ARGELA; 

 

Nos termos da informação dos serviços, propõe-se que a Câmara Municipal 

delibere aprovar submeter à Assembleia Municipal a complementação de sinalética 

na “Ponte de Belém” na Freguesia de Argela. 
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A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Liliana Ribeiro, Rui Lages, José Presa, 

Paulo Pereira e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 18 – APROVAÇÃO DA MINUTA DA ATA; 

 

Para produção de efeitos imediatos de todas as propostas constantes nesta minuta 

de ata, propõe-se a sua aprovação. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Liliana Ribeiro, Rui Lages, José Presa, 

Paulo Pereira e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião 

quando eram 16 horas e 00 minutos, da qual, para constar e por estar conforme, se 

lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, 

Tomás Henrique Fernandes Antunes, Assistente Técnico da Secção de 

Administração, Atas e Expediente, que a redigi. 

 

Paços do Município de Caminha, 23 de Janeiro de 2019 

ASSINATURAS: 

O PRESIDENTE DA CÂMARA 

 

___________________________________________ 

Luís Miguel da Silva Mendonça Alves 

 

O ASSISTENTE TÉCNICO 

 

___________________________________________ 

Tomás Henrique Fernandes Antunes 


